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Dedicamos este trabalho a todos aqueles, que,
independentemente das dificuldades,
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APRESENTAÇÃO

Este livro consiste em um amplo debate acerca da maneira
independente de produção, ou seja, não vinculado a nenhuma estrutura
de uma grande gravadora.

Desde o início da indústria fonográfica no Brasil vem se
estabelecendo um grande mercado cultural musical que, a partir dos
anos 50, configurou-se num verdadeiro monopólio das produções
culturais. O que chega nas rádios e nos meios de comunicação em
geral são, historicamente, produtos das grandes gravadoras, o que criou
a impressão de que os bons artistas são aqueles vinculados à indústria,
deixando-se de lado a variedade e a riqueza que estão fora do circuito
dessas gravadoras.

O que de fato se observa atualmente é que os artistas que fazem
parte da grande indústria enfrentam limitações estéticas, de direitos
autorais, e até mesmo financeiras por não deterem o controle completo
de suas obras. As novas tendências de produção cultural proporcionam
uma visão do que é a cena musical brasileira hoje em dia.

Há algum tempo já existem outras formas de se produzir cultura
fora do cenário montado pela grande indústria. A emergente Música
Independente (Contra-Indústria) surge em meio a consecutivas crises
da indústria fonográfica e se afirma cada vez mais pela sua qualidade e
variedade de soluções para artistas fora desse mercado e também aos
problemas enfrentados pelos artistas das grandes gravadoras.

Esse trabalho vem ao encontro do modo independente de
produção, e também debater as novas tendências da música brasileira
a fim de conhecer melhor e fortalecer cada vez mais a MPB, no sentido
de instituição. Além disso, é muito interessante para o nosso próprio
trabalho artístico independente pesquisar e discutir novas maneiras de
produção cultural.

É possível ser um artista independente no Brasil de hoje e o
controle de sua própria obra é fundamental tanto pela intenção desejada
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do trabalho quanto para o retorno financeiro que pode ser alcançado,
proporcionalmente, em um trabalho independente.

Através do histórico da música independente e de seu contexto
social, baseados na literatura disponível, é possível conhecer o
surgimento dessas novas tendências e compreender o panorama atual
da música brasileira e assim debater sobre algumas alternativas existentes.
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1.  MÚSICA POPULAR BRASILEIRA

O debate do que é música popular e ainda o que se quer dizer
com Música Popular Brasileira (MPB) é tanto antigo quanto fundamental
para definir o que é MPB.

A idéia de uma Música Popular Brasileira vem do início dos
anos 60, juntamente com a Bossa Nova. O clima de otimismo e
desenvolvimentismo que tomava conta do Brasil no governo de
Juscelino Kubtischek (50 anos em 5) se refletiu na música e, também,
em outros segmentos como na arquitetura representada pela construção
de Brasília. É um clima de época que se traduziu esteticamente na arte.

A partir das Reformas de Base de João Goulart que visavam
reforma agrária, constitucional, eleitoral, entre outras, a arte se engajou
em torno da idéia de reforma, em parte graças ao movimento estudantil,
e ficou com o papel de conscientizar as camadas populares. Nesse
contexto, a conscientização política estava ligada à cultura, recaindo
sobre artistas e intelectuais uma grande responsabilidade social.1

A ditadura militar instalada após o Golpe Militar de 64 perseguia
organizações populares, ativistas políticos, parlamentares e sindicalistas,
mas, em um primeiro momento, não se preocupou com artistas e
intelectuais.1 Pelo menos até o Ato Institucional nº 5 (AI5), com a censura
ferrenha, a cultura engajada convivia com o mercado e com o regime,
criticando-os.

A partir daí, a MPB se desenvolve e começa ganhar força
dentro do mercado fonográfico, provocando uma verdadeira
reviravolta. Em praticamente 10 anos, entre as décadas de 60 e 70, a
venda de discos de música brasileira dobrou no país.1 Após o AI5,
com a censura e a repressão, houve uma grande abertura para a música
internacional, trazida pelas multinacionais da indústria fonográfica,
diminuindo a explosão da MPB que era barrada e censurada.

No entanto, a MPB conquistou seu espaço no mercado
nacional afirmando-se como a principal música nas rádios, TVs, lojas
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e toca-discos dos brasileiros, convivendo também com a música
estrangeira. Desde então a palavra popular dentro da sigla começou a
fazer muito mais sentido, causando também um grande debate
semântico em torno do que é MPB.

O que incomoda alguns artistas e estudiosos no termo popular
pode ser justamente o fato de a MPB ter atingido o grande capital
industrial e a grande mídia. Por ter se tornado um produto altamente
lucrativo, a música popular em geral adquiriu uma obrigatoriedade de
agradar sempre. Essa formatação mais agradável incluiria uma
padronização e até mesmo uma simplificação de todos os aspectos da
música (harmonia, ritmo, letra e melodia). A MPB passa a ser, portanto,
um dos gêneros manipulados pela indústria cultural2, ou ainda um
sinônimo de capitalismo.3

O cantor e compositor Paulinho Moska chegou a afirmar que
o termo popular dava uma idéia de que a música tinha de ser feita
para agradar ao povo, e que o artista deveria seguir um padrão de
música e letras de fácil acesso.4

Os critérios para definirmos Música Popular Brasileira e,
também, Música Independente (meio de produção), vão além dos
aspectos estéticos. Como disse Augusto de Campos, não ouvimos
estrelas como Olavo Bilac e sim ouvimos estruturas.5 A comparação
entre as estrelas e as estruturas é pertinente para definirmos o universo
MPB, pois ela revela justamente a necessidade de uma construção cultural.
E a cultura é, justamente, um elemento fundamental para se construir
a idéia de nação. 6

Portanto, mais do que se preocupar com o significado da
palavra popular ou salvar a MPB das garras do capitalismo é mais
pertinente tratar MPB como um conceito sócio-cultural, muito além
de gêneros musicais e de terminologias, pois esse conceito está
intimamente ligado à história sócio-cultural de nosso país. Por esse
ponto de vista, estas duas questões levantadas acima são naturalmente
abordadas.
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A sigla MPB, com todo seu conceito, já adquiriu o status de
instituição, não no seu aspecto físico, mas como debate sociológico e
ideológico e marco sócio cultural brasileiro.  Uma vez que não é possível
delimitar a MPB em níveis estéticos, ela transcende o que chamamos
de “gênero” ou “estilo”, que são amplamente utilizados na música, e
possui um caráter aglutinador, absorvendo gêneros diversos incluindo
os de origem estrangeira.7

A música brasileira já está estruturada dentro da nossa
identidade cultural, e é importante estar atento a ela e às mudanças e
tendências que a afetam, tanto no âmbito estético-musical quanto
mercadológico e de produção, como propõe a Música Independente,
ou melhor, Contra-Indústria.8
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2. AS GRANDES GRAVADORAS: HISTÓRICO DA

INDÚSTRIA FONOGRÁFICA NO BRASIL

A música no Brasil está intimamente ligada à indústria fonográfica
que, com poucas grandes empresas multinacionais, controlam e
monopolizam desde a gravação até a distribuição dos trabalhos
musicais. Para se ter uma boa idéia de como essas empresas
conquistaram tal monopólio, é preciso entender como a música gravada
(fonograma) se desenvolveu no Brasil.

A partir da análise do desenvolvimento tecnológico pode-se
compreender melhor como se consolidou o mercado fonográfico
que conhecemos hoje. Além disso, é possível perceber detalhes de
arranjos que trazem informações sobre história e sociologia, através
do fonograma, assim como características de timbre e de interpretação
vocal sugerem aspectos culturais e sociais.
A primeira gravação de samba conhecida oficialmente é Pelo Telefone
de Donga e Mauro de Almeida, na década de 10. A partir da década
de 30 a percussão é incorporada ao samba gravado. Então, o samba
da mestiçagem, do Rio de Janeiro, torna-se uma característica do Brasil.
Nessa época, as gravações eram mecânicas, através de sulcos, e
reproduzidas pelo fonógrafo.

A partir de 1928 surge a gravação elétrica, predominando o 78
RPM que continha uma ou duas músicas de cada lado do disco. O
rádio passa a ser o grande meio de difusão da música popular, trazendo
o samba como música brasileira assumida pelo discurso nacionalista
de Getúlio Vargas.

Já na década de 30, Noel Rosa começa a trazer para o samba
um discurso e uma narrativa (poesia, estória), com letras até mais
coloquiais e um formato mais curto, com aproximadamente três
minutos. As introduções passam a ser menores e o canto mais próximo
da fala, diferente da música erudita que conta com uma técnica vocal
sofisticada para o canto de ópera, como a técnica italiana, por exemplo.
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Todos esses aspectos tornam a música popular do Brasil mais
comerciável.

Na década de 40, porém, o samba ainda era considerado pobre
em ritmo e harmonia, mas já assumido pela elite que o utilizava com
finalidade de transmitir um discurso moralizante: de “educar o povo”.1

Em 1939, Aquarela do Brasil de Ary Barroso é um dos primeiros
sinais do samba educado, com aspectos de big band similar ao jazz
americano.

As músicas refletem o contexto cultural da época e, muitas vezes,
estiveram a serviço de ideologias e interesses políticos como ocorreu
com o samba popular educado com a função de representar a
unificação nacional de Getúlio Vargas. Nas décadas de 30 e 40, o samba
se consolida como música brasileira pelo povo, pelo mercado e pelas
rádios.

A partir do início dos anos 50 há uma melhora significativa na
qualidade das gravações. Já é possível uma gravação em quatro canais
distintos e conseqüentemente uma mixagem, culminando na grande
revolução técnica de gravação com o disco Sargent Peppers Lonely
Hearts Club Band, de 1967, do grupo britânico The Beatles. O LP
substitui o 78 RPM, permitindo mais músicas de cada lado com sulcos
menores. Também se torna possível realizar uma obra conceitual, um
álbum, o que foi fundamental para a criação dos catálogos das grandes
gravadoras e todo seu desenvolvimento no Brasil.

A crítica musical dos anos 50 valoriza e imortaliza os músicos
dos anos 30, criando os conceitos de Época de Ouro e Velha Guarda,
usados até hoje. A música contemporânea da época é deixada de lado
e nomes como Pixinguinha e Noel Rosa, entre outros, são canonizados
na música brasileira. Isso porque, devido a grande popularização em
massa do rádio após a Segunda Guerra Mundial, a música dos anos
50 é considerada popularesca, de má qualidade. As camadas populares
podem, então, comprar um rádio, e o bolero mexicano, em alta na
época, se torna uma grande influência, o que era mal visto pela crítica.
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A recriação fonográfica dos anos 30 é má sucedida, e os grandes
intérpretes dessa época já estavam em grande decadência. O entre-
lugar, como é conhecido os anos 50, é marcado então pela forte
interpretação (exagero de vibratos) e pelas músicas de fossa ou dor de
cotovelo.

Com o surgimento da Bossa Nova, como Movimento, nos anos
60, modernidade, funcionalidade, síntese e despojamento vêm à tona,
o que é amplamente reconhecido pela crítica e pelo público. João
Gilberto cria uma nova maneira de tocar violão e tira o exagero da
interpretação. Era quase como se a opção estética dessa nova música
fosse o silêncio e não mais os virtuosismos.

A Bossa Nova foi a trilha sonora do sentimento
desenvolvimentista e modernizador iniciado nos anos 50 com Juscelino
Kubitchek. E em 1962 chega aos Estados Unidos, levando uma imagem
cultural do Brasil para o exterior.
          Os festivais da canção, a partir de 1965, refletem todo espaço
que a música brasileira ganhou nas décadas anteriores. Vários festivais
em diferentes emissoras de TV são amplamente difundidos e
acompanhados pelo povo brasileiro. Entre os principais  estão o Festival
de MPB e o Festival Internacional da Canção. Em 1968, chega a ocorrer
nove festivais com acompanhamento das emissoras de TV, trazendo
uma mídia intensa para a música brasileira. Após o AI5, com a censura
ferrenha, os festivais pouco a pouco perdem força.

A seguir, com o Tropicalismo acontece a entrada definitiva do
rock no Brasil, com forte influência inglesa e americana. Caetano Veloso,
Gilberto Gil, Tom Zé, Maria Bethânia, entre outros, passam a valorizar
a imagem e o comportamento do artista, e a sua crítica é mais cultural
do que política. O movimento tem a intenção de mostrar que os
elementos estranhos ao gosto popular da época também fazem parte
da música brasileira, e não somente Bossa Nova e samba. Porém, as
músicas eram muito menos agressivas, do ponto de vista da crítica, do
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que o discurso tropicalista. Nas letras encontramos elementos mais
fortes de rompimento.

Mas foi a partir do Milagre Brasileiro e do AI5 que se deu o
primeiro grande impulso da indústria fonográfica no Brasil. Nos anos
60 e 70 as grandes gravadoras criaram um catálogo da música brasileira,
envolvendo artistas carismáticos e populares como Chico Buarque,
Caetano Veloso, Gilberto Gil e Milton Nascimento. Com a exceção
destes artistas de catálogo, como eram conhecidos na linguagem das
gravadoras, um novo artista a ingressar no mercado musical dependia
da decisão exclusiva destas empresas. Por conseqüência, este novo artista
só chegaria ao amplo conhecimento popular por intermédio delas.
Ficou praticamente impossível qualquer músico mostrar o seu trabalho
ao grande público. Todas as etapas da produção artística tinham um
valor muito alto e poucas empresas podiam arcar com esse custo.
Portanto, somente o que vendia interessava as gravadoras que, na
verdade, não estavam muito preocupados com a cultura.

Mesmo com o alto custo de produção de um LP nos anos 80,
fato agravado por duas crises de matéria prima (petróleo) na década
anterior, alguns artistas investiram em produzir um LP de maneira
independente, o que foi o ponto de partida da Música Independente.
A possibilidade de sucesso dos artistas independentes foi encarada
com receio pelas gravadoras multinacionais, que resolveram fechar as
portas para a música brasileira trazendo com mais intensidade o pop
internacional das matrizes estrangeiras. Essas empresas ficaram
conhecidas pelo termo major como uma referência à grande parte do
mercado fonográfico que elas passaram a controlar.

Nos anos 90 a situação começou a mudar. Com o advento da
música digital, aos poucos os custos foram ficando cada vez menores
e as grandes gravadoras começaram a entrar em crise e, ao mesmo
tempo, artistas fora desse eixo estavam tendo cada vez mais sucesso e
retorno com sua produção própria. O chamado Cenário Independente
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tomava força e começava a figurar como uma nova alternativa para a
produção cultural brasileira, não só na música.

Em contrapartida, as gravadoras não só determinavam o que
o público ouviria, mas determinavam, também, alterações na música
brasileira em geral. Os outros estilos populares que vigoravam nos
Estados Unidos (rock, pop, reggae, rap, funk) invadiam as rádios,
influenciavam os compositores ditos da MPB. Por conseqüência, baião,
frevo e outras manifestações populares passam a ser taxadas de música
brega, o que foi mudado somente no final dos anos 90 com o
compositor pernambucano Chico Science.

Essa intromissão na música se deu de tal maneira que
produtores musicais solicitaram aos compositores que as suas músicas
fossem simplificadas.9 Essa atitude causou uma sensação de que a
produção da MPB estava menos sofisticada.
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3. MÚSICA INDEPENDENTE E CONTRA CULTURA: A

NOVA ALTERNATIVA

3.1 DO INÍCIO À VANGUARDA PAULISTANA E AO SELO
BARATOS AFINS

O início da forma independente de produção se deu há algum
tempo. Na década de 50, gravadoras pequenas foram berços para o
nascimento de um gênero que iria revolucionar todos os padrões
musicais da época. Este novo gênero era, nada mais nada menos, que
o rock’n’roll.10

Entretanto, é de se imaginar que essa produção independente
era mesmo somente um começo e, certamente, não possuía todo
discurso embutido na Música Independente de hoje. Mesmo porque a
indústria fonográfica, até mesmo a norte-americana, não tinha toda
estrutura e monopólio que tem atualmente.

Em 1977, Antônio Adolfo lança o disco Feito em Casa, o que
muitos especialistas consideram a primeira produção independente
brasileira. Porém, vale lembrar Sérgio Cabral com seu projeto Disco
de Bolso de 197211 e a gravadora Discos Marcus Pereira criada em
1974, dedicada a regravar gêneros ignorados pela indústria fonográfica.10

Além disso, é importante destacar que a maioria da música
sertaneja e da música religiosa sempre atuou e continua, até hoje, atuando
de maneira independente, tanto na produção quanto na divulgação e
distribuição de seus títulos.12 Somente a alguns anos atrás se observou
um fato estranho a esta afirmação com o grande e rápido sucesso do
Padre Marcelo Rossi, que teve contrato com a gravadora Universal.

Mas, foi no ano de 1979 que ocorreu um fato fundamental
para a história e também para a consolidação da Música Independente,
como um contraponto às grandes gravadoras (majors), culminando
no que se observa, atualmente, como uma verdadeira Contra-Indústria:
a estréia do Teatro Lira Paulistana. Enquanto nas rádios os grandes
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sucessos eram Amor, meu Grande Amor (de Ângela Rô Rô e Ana
Terra), O Bêbado e o Equilibrista (de João Bosco e Aldir Blanc), Bye
Bye Brasil (de Roberto Menescal e Chico Buarque), Começar de Novo
(de Ivan Lins e Ana Terra), Realce, Toda Menina Baiana e Super-
Homem, (de Gilberto Gil), Sonho Meu (de Ivone Lara), Beleza Pura e
Lua de São Jorge (de Caetano Veloso),13 o projeto abriu espaço para
o circuito cultural existente entre a Universidade de São Paulo (USP) e
o bairro de Vila Madalena. Lira Paulistana foi a tão ansiada convergência
para a demanda e explosão criativa da época que estava sufocada fora
da grande indústria fonográfica devido à grande expansão econômica
do setor, que já tinha o conhecimento do que gerava lucro e se fechou
para novidades. Wilson Souto Jr., músico e idealizador do projeto, que
contou com a ajuda do administrador de empresas Valdir Galiano,
conta que os caminhos da música brasileira eram difíceis e as gravadoras
não estavam abertas para nenhum tipo de renovação.14

Direta ou indiretamente, se envolveram no projeto Lira
Paulistana os músicos e grupos: Arrigo Barnabé, Itamar Assumpção,
Premeditando o Breque, Rumo e Língua de Trapo. O disco de Itamar,
Beleléu leléu eu, de 1980, o primeiro do selo, conseguiu vender 18 mil
cópias em três meses. Esse disco, hoje, simboliza um marco do
“movimento” vanguarda paulistana.14 Um narrador-personagem do
disco, Benedito João dos Santos Silva Beleléu, vulgo Nego Dito,
vinhetas e incríveis modulações, são algumas das inovações trazidas
por Itamar.

 Em 1982, Língua de Trapo, o disco, vendeu 25 mil cópias em
dois meses, também pelo selo Lira Paulistana, consolidando o
movimento como um expoente da MPB. Os músicos alcançaram
algum destaque na mídia e também chamaram a atenção de artistas já
conhecidos. Talvez as únicas similaridades estéticas entre os participantes
da vanguarda paulistana fossem a busca pela experimentação e fuga
das formalidades,14 além de exploração cênica e uma boa dose de
humor.  Desde essa época, já se observa que a Música Independente
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não tinha um estilo único e integrador que aproximasse os artistas por
opções estéticas, como ocorre em vários outros movimentos das artes.

A vanguarda paulistana não tinha nenhuma ideologia a priori,
e a criatividade volta a ser valorizada. Inclusive essa ausência de ideologia
convicta era uma forma de ideologia, o discurso do não-discurso,
para que prevalecesse a produção artística em si. 14 Tal repúdio era,
provavelmente, conseqüência do discurso do tropicalismo, como uma
forma de negar o que foi dito anteriormente para afirmar algo novo,
o que observamos também na Contra Cultura.

Poucos anos depois, começa a se destacar o selo Barato Afins,
que era mantido pela loja de mesmo nome. As vendas de discos eram,
principalmente, para um público fiel e seletivo, basicamente o do rock,
e a atitude crítica da loja perante o mercado fonográfico passou, aos
poucos, a ser um diferencial. Assim, a Baratos Afins ganhou espaço
principalmente por seus títulos raros e alternativos. Paralelamente à
loja, o selo lançou nomes como Arnaldo Batista e vários grupos
independentes, assim como re-edições de artistas como Tom Zé,
Mutantes e também Itamar Assumpção, da vanguarda paulistana.
Provavelmente, por conta dessa simbiose o selo sobreviveu e se
consolidou na Cena Independente.10

Apesar de apresentar o mesmo funcionamento das majors,
apenas com uma estrutura menor, o selo Baratos Afins tem até hoje
reconhecida importância para a Música Independente, lançando e
promovendo vários artistas.

3.2 A ATITUDE DO PUNK

A inquietação estética observada na Música Independente se
deu paralelamente em outra área das artes: a literatura. Tanto a Contra
Cultura, representada pela Poesia Marginal, quanto a Música
Independente, se voltaram para a questão da democratização da
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produção. A Poesia Marginal era distribuída de forma independente
com cópias caseiras, vendida de mão em mão, outdoors, camisetas,
muros e outros meios. A literatura e a música acabaram, portanto,
encontrando um ponto tangencial. Muitos músicos desta vanguarda
eram da área de letras da USP, como Luiz Tatit e José Miguel Wisnik,
este último, mesmo não pertencendo à Lira Paulistana e ao Baratos
Afins, também trilha um caminho independente que mantém até hoje.

A Poesia Marginal tinha se tornado uma alternativa à poesia que
queria mudar a poesia (Vanguarda Formal - concretismo, práxis), e à
que queria mudar o mundo (Poesia Engajada). Ela simplesmente não
queria mudar nada.15 Mas despretensiosamente mudou a abrangência
do alcance da poesia, que agora aparecia não apenas em livros, mas
também em vários outros meios.

Da mesma forma, a música tinha as suas vertentes
correspondentes. A Música Engajada (Chico Buarque, Geraldo Vandré,
entre outros) e o Tropicalismo (Caetano Veloso, Gilberto Gil e
Torquato Neto, principalmente), que teve grande identificação com a
poesia concreta.

A Poesia Marginal que, na época, também foi chamada de poesia
independente, apesar de representar uma estética mais delimitada que
não refletia apenas uma forma de produção, e a Música Independente,
cada uma em seu respectivo segmento, chegaram para ser uma terceira
opção; mais barata, mais democrática, contra a estrutura vigente do
consumismo, mercado, capitalismo e multinacionais. Isso tudo sem
precisar fazer discurso político à priori, como um pré-requisito.

Os anos 70 são também a década em que surgiu o movimento
punk que difundiu a idéia do Faça Você Mesmo, estendida por vários
segmentos da sociedade artística que, por sua vez, parou de esperar o
aval de grandes empresas do setor (gravadoras e editoras, por exemplo)
para lançar suas obras.

A resposta das gravadoras multinacionais a essa migração, que
também começou a acontecer da MPB para as pequenas gravadoras,
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foi um profundo silêncio. Essas grandes empresas praticamente
ignoraram novos artistas da MPB e se voltaram para algo que
contemporizava a internacionalização da nossa música: o ROCK. A
década de 80 foi marcada pela re-invenção do rock, chamado depois
de rock nacional. Bandas como Legião Urbana, Paralamas do Sucesso,
Engenheiros do Havaí, Barão Vermelho, saíam de suas garagens para
ganhar o mundo. O mundo das gravadoras.

Desde então, um movimento curiosamente inverso se dá
dentro da música brasileira. A cada década que passa vemos que o
rock sai da marginalidade e conquista mais espaço no mercado das
gravadoras. A MPB, por sua vez, está saindo do seu lugar imponente
de mainstream (primeira opção de mercado) e assumindo uma posição
de marginal, à margem das rádios e lojas de discos.

Apesar dessa aparente disputa, não havia nenhum tipo de intriga
entre essas duas tendências. Em uma entrevista Itamar Assumpção,
que foi expoente da vanguarda paulistana, afirma que não havia uma
pretensa resistência a esse movimento rock que vigorava na mídia da
época.4 A vanguarda e os principais grupos que participaram do
movimento Lira Paulistana eram, em sua maioria, acadêmicos da USP
que buscavam referências no trabalho, o que poderia soar para alguns
como um certo intelectualismo.

Vale lembrar, novamente, que as convergências entre esses
artistas independentes eram justamente as suas diferenças, ou seja, a
única similaridade entre eles, além da forma de produção, era uma
certa inquietação estética, assim como acontece na Música Independente
atual. Esta juventude tinha presenciado os anos 70 e não queria
identificação com nada que lembrasse militância ou movimento
organizado.

Este foi um momento em que, mais que tudo, a atitude punk
tomou conta da MPB, da classe intelectual, escritores e artistas plásticos.
O que estas pessoas descobriram indiretamente com o Movimento
Punk e com o Rock foi o Do it your self  (Faça Você Mesmo), os que
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estavam à margem da cultura oficial ganharam visibilidade sendo
chamados de marginais, ou até mesmo de malditos. Eram artistas que
faziam parte de uma contracultura que acreditava numa arte alternativa,
sofisticada, porém de fácil acesso, difundida para o maior número de
pessoas. A mudança de comportamento dos artistas, antes
predominantemente intelectual e depois divulgando seu trabalho
pessoalmente, fez com que o grande abismo que havia entre MPB e
rock fosse se diluindo. O que começou a acontecer no movimento
tropicalista ao adotar guitarras elétricas e atitudes provocativas, atinge
seu ápice com artistas contemporâneos como Lenine, Zeca Baleiro e
Chico Science, nos quais esse limite chega a ser até de difícil percepção.
A MPB, como uma instituição, teve a capacidade de se confundir com
outras tendências, fazendo com que novas idéias e estilos pudessem se
incorporar e fazer parte de seu conceito.

Até os próprios músicos do Lira Paulistana se encontravam em
um meio termo entre a MPB e o rock. Havia muitos elementos dos
dois lados na produção, atitude e musicalidade desses artistas
independentes.

O cenário Punk, juntamente com a idéia do Faça Você Mesmo,
é muito organizado no que diz respeito à produção. No Brasil já existem
lugares específicos, distribuição, gravadoras e público alvo específico
para este tipo de música. Essa organização se deve à iniciativa das
próprias bandas e produtores independentes.

3.3 O MÚSICO INDEPENDENTE DOS ANOS 80

A imagem da Música Independente nos anos 80, como não
haviam atingido as grandes gravadoras era, para a maioria, de música
de má qualidade. Ainda havia o mainstream e os catálogos das
gravadoras, ou seja, artistas que já tinham um mercado e um público
garantido e que pertenciam aos domínios de cada uma das majors.
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Artistas como Itamar Assumpção e o Grupo Rumo, do Lira Paulistana,
mudaram essa concepção. Eles trouxeram uma nova proposta para a
música e atingiam, principalmente, o público universitário que,
aparentemente, era o mais disposto a novas idéias.

O artista do cenário independente atual não corresponde à
imagem que a maioria das pessoas tem do músico: marginal em relação
ao cenário fonográfico, displicente, propenso ao uso de drogas e
desatento aos assuntos práticos e financeiros. Pela configuração atual
do cenário fonográfico, é cada vez mais necessário que o artista
independente de hoje seja administrador de sua obra, desde a
composição, gravação até todo o processo de arranjo e produção e
inclusive fiscalização de direitos autorais.

A boemia, o espírito de aventura e, muitas vezes, o descaso
com as questões burocráticas intrínsecas à produção musical de alguns
artistas daquela época, são fatores que retardaram o profissionalismo
da Música Independente, o que culminou nessa imagem de música de
má qualidade. Para a cantora Ná Ozzetti, que integrou o grupo Rumo,
a música independente da época era amadora, estava começando, mas
ao mesmo tempo era uma alternativa de continuidade da música
brasileira, além de opção de mercado.4 Hoje, artistas como Chico César
afirmam ter que se desdobrar entre duas atividades completamente
antagônicas, a do artista e a do homem de negócios.13 Neste caso, o
desafio é justamente deixar os problemas burocráticos no escritório
na hora de criar ou subir ao palco.4

Até hoje, infelizmente, prevalece o estigma de que música existe
somente nas grandes gravadoras. Dentro deste contexto, é necessário
que os artistas se conscientizem da realidade de mercado, que é acelerado
e competitivo. É questão de sobrevivência da obra que a qualidade
esteja equiparada com novas tecnologias e tendências nacionais e
internacionais.16
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4.  A SITUAÇÃO ATUAL DA MÚSICA INDEPENDENTE

NO BRASIL

O panorama atual da Música Independente é muito complexo.
Primeiramente pelo caráter pejorativo que o termo independente
adquiriu e que perdura até hoje. Provavelmente esse fato se deve à
facilidade e a vulgaridade com que esse conceito, muitas vezes errôneo
e preconceituoso, se espalhou pelo Brasil desde os anos 70. Por esse
motivo há uma necessidade de se utilizar uma outra terminologia que
represente melhor o conceito da Música Independente de hoje.

Muito mais do que discutir a funcionalidade do termo, Música
Independente e artistas independentes são aqueles que não estão
vinculados a grandes gravadoras ou majors, seja no âmbito da
produção, da divulgação ou da veiculação de sua obra. Inclui-se nas
majors as multinacionais Warner, Sony, Universal, BMG e EMI assim
como todas as outras sub-empresas relacionadas às suas estruturas, e
até empresas nacionais que têm um funcionamento muito semelhante,
como a Som Livre controlada pela Rede Globo.

Vários artistas produzem seu material e distribuem através de
um sistema parecido com o das majors através de distribuidoras
menores, porém não contam com todo aparato industrial (no sentido
amplo do termo) e de marketing através de sistemas financeiros de
compra de espaço na mídia (jabás) que elas possuem. Por isso, esses
artistas também podem ser considerados independentes.

O artista independente aqui definido tem uma concepção
assumida da forma independente de produção e uma mentalidade
profissional, seja por opção ou não. Porém, obviamente, não podemos
incluir artistas que financiavam sua produção antes da Primeira Guerra
Mundial, por exemplo, mesmo antes da consolidação da indústria
fonográfica como conhecemos hoje, como é o caso do imigrante
italiano Severino Leonetti e o brasileiro João Gonzaga com a gravadora
porto-alegrense Gaúcho.17
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Como uma herança de uma época em que os artistas não
tinham muitas alternativas, existem hoje aqueles que são independentes
por não terem escolhas, ou seja, não foram incluídos no universo das
grandes gravadoras ou majors e conseguiram um certo reconhecimento
de maneira independente. Esses, de uma maneira ou de outra, estão à
margem do grande circuito fonográfico, e muitos ainda objetivam
entrar em uma grande gravadora. Algumas pequenas gravadoras
funcionam como laboratório de testes de uma grande gravadora, que
testa o potencial de artistas antes de contratá-los. 10

A cultura do “CD-demo” perdura até hoje, e não como uma
primeira opção de trabalho, a baixíssimo custo, para viabilizar shows e
começar a estruturar a carreira do artista/grupo; mas sim como uma
amostra do trabalho para ser enviado aos produtores das majors para
um crivo. Na maioria dos casos, os artistas não recebem nem um
aviso de recebimento.

 Entretanto, é cada vez maior o número de artistas
Independentes que optam por essa forma de produção, por
acreditarem que a Música Independente é o melhor caminho para sua
arte em todos os níveis da produção cultural. O grande exemplo disso
são artistas já consagrados, como Lobão e Maria Bethânia, que deixaram
o catálogo das majors e passaram a administrar sua obra de maneira
independente. O primeiro revolucionou a distribuição de seu trabalho,
utilizando seu nome para lançar um CD pela internet e posteriormente
vender em bancas de revista. A segunda optou por selos independentes
por ter mais liberdade na sua produção artística.

Os dois exemplos anteriores já possuíam um bom prestígio
na mídia e perante o público, o que facilitou seu caminho. Os artistas
que optaram desde o início pela forma independente de produção
dentro da nova geração buscam criar o seu nome dentro da própria
cena, frente às dificuldades e limitações estéticas (artísticas em geral),
jurídicas e até mesmo financeiras dos contratos das grandes gravadoras.
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O grande obstáculo enfrentado pelo artista independente é a
distribuição e a divulgação de seus produtos, problema não abordado
nem pelas Leis de Incentivo à Cultura. A maioria dos meios de
comunicação está atrelada as majors, restando um espaço
proporcionalmente ínfimo para o que é produzido fora desta indústria.
Esse monopólio é garantido através da prática do jabá nas rádios e
TVs, principalmente. Essa prática consiste no investimento financeiro
das grandes gravadoras para comprar espaço na mídia para os artistas
de seus catálogos.18 Além disso, a distribuição das próprias gravadoras
conta com um esquema nacional viciado há muitos anos, sobrando
um pequeno espaço para grupos independentes nas estantes de algumas
poucas lojas pelo Brasil.

Contudo, várias distribuidoras menores já estão percebendo a
necessidade deste emergente mercado independente e estão
conseguindo espaços de distribuição em lojas alternativas. Os próprios
artistas estão se conscientizando do problema da distribuição e também
buscam outras soluções. Eles procuram o contato dessas distribuidoras
e paralelamente procuram espaço na mídia para a divulgação de seu
trabalho.

Vale ressaltar aqui o trabalho feito pela Distribuidora NaMarra,
de Belo Horizonte. Contando com contatos diretos de lojas que tenham
um público específico por todo o território nacional, a distribuidora
busca vender diretamente seus produtos, os CDs, criando um
verdadeiro catálogo de locais de venda dos trabalhos independentes
pelo Brasil. Esse esforço vem na contramão da distribuição
convencional, tendo uma estrutura relativamente simples e criando um
contato pessoal entre o distribuidor e o vendedor, diminuindo a distância
entre artista e público. Na mesma direção, surgiu recentemente o projeto
Independência ou Sorte, com a idéia de trazer para o conhecimento
do público os artistas independentes e intensificar o intercâmbio existente
a nível nacional, seja em parcerias ou em idéias de produção e/ou
trabalho. Várias outras iniciativas similares se espalham pelo Brasil, como
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Situação (Curitiba), Coquetel Molotov (Recife), fóruns regionais de
discussão, blogs e sites na internet.

A conquista de um público é a busca de todo artista, mas para
o artista independente é um desafio. Como acontece com os estilos
musicais, no qual cada um tem um público mais ou menos definido,
esses músicos buscam um público interessado principalmente em
novidades, que também procura alternativas do que é oferecido, muitas
vezes de maneira vulgar, pela indústria fonográfica. Por se constituir
em um fenômeno e não movimento, pois não tem uma proposta
estética comum e começou de maneira isolada pela iniciativa de alguns
músicos,10 a Música Independente acaba não tendo um público alvo
específico no que diz respeito a gosto musical. Como a variedade é
enorme, existem vários tipos de público diferentes, muitas vezes
coincidentes. Entretanto, o que os une é o interesse por algo diferente
do que é massificado na mídia, da mesma maneira que os artistas
independentes se aproximam por meios de produção, e não por estilos
musicais. De maneira geral, os universitários são os que mais
representam este público.

A Música Independente no Brasil não possui uma estética
definida, um estilo integrador. É, na verdade, um conjunto de idéias
de como trabalhar música no mercado cultural de hoje. Não há,
necessariamente, uma proposta estética inovadora, mas se tornou uma
boa alternativa para quem estava e está disposto a pagar o preço da
inovação, e certamente abre muito mais espaços para tais propostas
de rompimento. Por outro lado, apesar da possibilidade de
rompimento com a estética vigente no mercado, alguns grupos
acompanham e reproduzem as regras e idéias presentes na grande
mídia por uma questão de compatibilidade de mercado.19

Mesmo não tendo uma estética única, é inegável que os artistas
independentes se profissionalizaram com o passar do tempo. Muitos
aprenderam a administrar a sua obra, e oferecem um produto, do
ponto de vista técnico, igual ou superior ao que é oferecido pelas majors.
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O trabalho realizado nos encartes, o cuidado nas gravações e mixagens,
não deixa nem um pouco a desejar. Os independentes vêm
desenvolvendo um trabalho técnico de altíssima qualidade nos seus
produtos, sem entrar em méritos estéticos e de gosto musical. Apesar
de ser original, o trabalho final dos artistas, o CD, deve ser tratado
como um produto, sem purismos e romantismos. Os produtos dos
independentes têm mesmo de ser competitivos, e cada vez melhores.20

Mesmo com a produção facilitada pela gravação digital
(gravadores de CDs, softwares de computadores, etc.) a preocupação
dos independentes com a qualidade do que é oferecido ao público
tem sido cada vez maior. Não há dúvidas que toda a nova tecnologia
de gravação digital barateou os custos e ajudou em muito a desenvolver
a produção independente no Brasil. Hoje é perfeitamente viável a
gravação de um CD de alta qualidade técnica sem uma gravadora.
Mas é importante distinguir o CD comercial de um artista/grupo
(produto) dos CD-demos e dos EPs, esses últimos ainda que
importantes para o desenvolvimento inicial de alguns artistas. Mesmo
entre os EPs encontramos bons acabamentos que resultam em um
bom trabalho artístico, diferentemente da maioria dos CDs-demo. Os
CDs comerciais apresentam um trabalho técnico, em todos os sentidos
e em todas as suas partes (qualidade sonora, material gráfico, etc.) de
altíssimo nível, como um produto oferecido a consumidores deve ser.
Sem contar todo trabalho artístico que está por trás de um CD ou
disco, que vai desde a escolha do repertório, arranjos, parte gráfica,
etc., que devem dialogar entre si mostrando uma unidade no trabalho.

Do ponto de vista financeiro, um artista independente recebe
todos os lucros provenientes de seu trabalho, os shows e os CDs. Em
longo prazo, é possível pagar os custos da produção e ainda obter
lucro. Se o projeto contar com alguma Lei de Incentivo à Cultura,
praticamente todos os gastos já estão previstos no projeto.
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Quando comparamos essa realidade com a de um contrato
padrão de uma major percebemos um grande disparate: o rendimento
para o artista fica somente em torno de 5% do que é vendido. Mesmo
com as cifras astronômicas de venda de um CD de uma grande
gravadora, é possível que um artista independente, dependendo da
estrutura de sua carreira e de seu público, tenha um retorno financeiro
com seus CDs no mínimo igual ao de um contrato de uma major,
com uma quantidade produzida significativamente menor. Mesmo que
o rendimento ainda seja menor, a grande vantagem é o direito total e
irrestrito sobre a obra, sobre os fonogramas, que ainda contam com
toda a arrecadação de direitos autorais de shows e execuções públicas.
Vale lembrar o impressionante comentário do maestro e compositor
Tom Jobim, revelando que o seu maior sonho era ser dono de sua
própria obra.

Outro grande obstáculo para os artistas independentes é o
funcionamento de alguns selos menores e gravadoras independentes,
que muitas vezes se assemelham ao esquema de uma major.10

Apesar de preservados os direitos autorais dos compositores
assim como os de interpretação, algumas indies, como são conhecidas
essas pequenas gravadoras, têm uma estrutura muito semelhante a das
majors, sem grandes avanços na relação com compositores, músicos e
intérpretes. Por exemplo, no que diz respeito às novas prensagens do
material, que ficam à critério exclusivo da indie que fez inicialmente o
processo. Fato semelhante acontece com as editoras de livros. Existem
indies que são um celeiro experimental da grande indústria, como já
vimos, e inclusive com acordos firmados.10

Esta cascata das majors até as indies é comparável ao jabá, que
determina a programação das grandes emissoras de rádio
(contempladas por essa prática) que, por sua vez, são seguidas pelas
pequenas do interior e outras localidades (uma minoria destas recebe
jabá). O grande esquema da indústria fonográfica criou enormes
tentáculos por toda a mídia brasileira, até mesmo passivamente.
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Porém, no que diz respeito à quantidade de produções culturais,
observamos dados interessantes. Somente no Estado do Paraná, no
período de 1960-69, foram 2 lançamentos de títulos independentes
contra 86 de gravadoras. Logo na década seguinte, entre 1970-79, o
jogo virou para 35 lançamentos independentes contra 19 de gravadoras.
No período de 1990-99, temos a diferença de 186 independentes contra
16 lançamentos de gravadoras.21 Isso sem contar o eixo Rio-São Paulo,
Minas Gerais, Recife, e outros locais do Brasil que historicamente
apresentam uma efervescência cultural e inúmeros artistas independentes.
Esses dados reforçam a tese de que o mercado independente já detém
a maioria do que é produzido no país, representando cerca de 60%
do volume de títulos prensados na Zona Franca de Manaus (maior
local de prensagem de CDs do país). Em número de cópias as majors
provavelmente produzam mais CDs, mas, baseados nessas
informações, não se pode excluir a importância, inclusive econômica,
da Música Independente Brasileira.

O segmento de gravadoras e artistas independentes nacionais
já ultrapassa em mais da metade do que foi produzido musicalmente
no Brasil nos últimos 10 anos.22 A Música Independente já saiu da
marginalidade há algum tempo, e não configura mais a classe de músicos
excluídos que não conseguiram chegar a uma major. Entre os que
ainda aguardam o investimento de uma grande gravadora e os que já
se conscientizaram das várias alternativas dos meios independentes de
produção, está o que de mais rico se produziu no Brasil nos últimos
anos. Hoje, a Música Independente já criou seu discurso, e se configura
como ponto de resistência da MPB e da cultura musical brasileira frente
às grandes multinacionais. Portanto, é pertinente a utilização de um
novo termo para melhor definir esse novo discurso dos músicos
independentes. O compositor e poeta mineiro Makely Ka apresenta
uma expressão alternativa ao termo independente, que para ele está
desgastado e não traduz mais a idéia do Faça Você Mesmo. O
compositor explica que este é o momento de se cunhar outra expressão
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para designar aquilo que se quer dizer com independente de uma
maneira mais precisa. Ele usa um termo-conceito que se aproxima
mais da idéia concisa e ao mesmo tempo subversiva de independência
que é almejada, a Contra-Indústria.8
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5.  LEIS DE INCENTIVO À CULTURA: QUALIDADES E

DEFEITOS

A produção artística independente de maneira geral enfrenta
várias dificuldades de mercado, como vimos com a Música
Independente. Cada segmento possui suas particularidades, mas o
monopólio de grandes empresas do que é amplamente difundido na
mídia, por exemplo, é um problema comum a vários setores da arte
como a música e a literatura.

Um facilitador do trabalho independente foi o surgimento
das Leis de Incentivo à Cultura, que existem em âmbito municipal,
estadual e federal. Estas leis são normas criadas pelos governos para
estimular a produção cultural geralmente envolvendo abatimento de
impostos.23  Estes impostos podem ser ISS (Imposto sobre Serviços) e
IPTU (Imposto Territorial Urbano), municipais; ICMS (Imposto sobre
Circulação de Mercadorias), estadual e IR (Imposto de Renda), federal.
Portanto, as empresas patrocinadoras dos projetos beneficiados pelas
leis de incentivo podem ter o alívio fiscal de algum tipo de imposto.
Na prática, o dinheiro que seria para o pagamento do imposto é
redirecionado, mediante a aprovação dos órgãos públicos e de acordo
com as particularidades de cada lei, para fomentar o projeto cultural
contemplado.

Ao mesmo tempo em que essa iniciativa viabiliza o custeio do
produto cultural de maneira independente e livre, ela limita, de uma
certa forma, a produção, porque as empresas praticamente não têm o
interesse em financiar projetos que não contam com o apoio de alguma
dessas leis. A intenção dos governos na criação das Leis de Incentivo à
Cultura era justamente o contrário; de criar nas empresas uma
consciência de patrocinar a cultura mostrando as vantagens e a inserção
no público, que elas podem ter, estando vinculadas a algum projeto
cultural.
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Uma nova tendência, que já ocorre em muitos estados
brasileiros, é a criação de Fundos de Cultura, que separam diretamente
o dinheiro dos impostos e distribui para os projetos aprovados. Dessa
maneira o governo passa a ser o único intermediador, não cabendo
mais ao artista o contato com as empresas em busca do patrocínio.

Por outro lado, algumas Leis de Incentivo apresentam falhas
de critério, o que prejudica mais uma vez as produções independentes.
Por exemplo, várias Secretarias de Cultura e universidades, que deveriam
contar com verbas prévias suficientes e adequadas para suas ações
culturais, podem ser beneficiadas com as Leis de Incentivo à Cultura,
principalmente pela Lei Rouanet (federal). As empresas patrocinadoras
certamente darão prioridade a tais projetos, quando comparados com
artistas independentes isolados. Uma Secretaria Municipal de Cultura,
por exemplo, deveria contar com verbas culturais apropriadas
provenientes do próprio orçamento da Prefeitura e não ser obrigada
a recorrer às Leis de Incentivo para a organização de um festival ou
outro evento. Como conseqüência, esse recurso das leis de fomento
fica mais limitado para os artistas independentes em geral. O governo
teria que disponibilizar, independente de qualquer questão, uma parte
justa de seu orçamento para a cultura, e certamente não precisaria contar
com as próprias leis públicas para realizar suas ações culturais, que
poderiam então ser destinadas às produções independentes, alvo
principal declarado dessas Leis de Incentivo.

Outro aspecto discrepante diz respeito a empresas grandes
que elaboram um projeto para as leis de fomento sendo a própria
patrocinadora e beneficiada da ação. Neste caso específico, a empresa
abate seu imposto de renda através do projeto, se beneficia de boa
parte do orçamento da produção, goza dos lucros da realização do
projeto e ainda ganha o marketing de sua repercussão.

Mais especificamente na Lei Rouanet, curiosamente, projetos
musicais de canção (com música cantada e com letra) podem ser
enquadrados em um artigo da lei que prevê uma restrição no que diz
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respeito ao abatimento do imposto da empresa patrocinadora, que
não seria de 100%. Isso faz com que uma parcela da MPB enfrente
mais esse obstáculo para a captação dos recursos para seus projetos.

Ainda com relação à Lei Rouanet, a renda de uma determinada
empresa produzida em um estado pode ser revertida para um projeto
cultural de outra região, no caso de empresas que atuam nacionalmente.
Esse aspecto da lei permite que, cerca de 85 a 95% de toda a verba da
lei seja destinada a projetos dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro,
e principalmente a artistas que já possuem um grande reconhecimento
do público e da mídia. Se houvesse uma regionalização dos recursos,
outras localidades do país poderiam, também, ser contempladas pela
lei.

Outras leis municipais e estaduais apresentam problemas
estruturais que dificultam o escoamento das verbas, criando em alguns
casos um tempo de espera de anos para que o projeto seja analisado.

Os problemas das Leis de Incentivo levantados aqui são
questões a serem debatidas pela classe artística, pelo poder público e
toda a sociedade, a fim de aprimorar as políticas existentes. Mas, mesmo
com todos esses problemas, as leis têm tido uma importância indiscutível
para o desenvolvimento da Música Independente e da arte brasileira
em geral desde os anos 90. Milhares de projetos de extrema qualidade
já foram realizados com alguma Lei de Incentivo, que certamente
viabilizaram completamente essas manifestações culturais. E é
justamente por isso que é tão importante conhecer essas alternativas e
discutir melhorias e soluções para seus problemas para que elas
continuem cada vez mais e melhor promovendo a cultura no Brasil.
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6. AS RAMIFICAÇÕES DA ATUAL INDÚSTRIA

FONOGRÁFICA

6.1 O MONOPÓLIO E O CRIME DO JABÁ

As grandes gravadoras, como toda grande empresa do
capitalismo moderno, têm a finalidade e contam com uma estrutura
organizacional para gerar excedente, ou seja, lucro. Mas, mesmo dentro
do capitalismo, existem regras de atuação e proteção da livre
concorrência, para que o próprio mercado, dentro de uma competição
justa e saudável, estabeleça esta ou aquela empresa como bem sucedida
ou não. São algumas dessas famosas regras de mercado, sem entrar
em detalhes a respeito, dumping, leasing e o monopólio.

Entretanto, quando a questão é cultura, os acontecimentos e
regras ao mesmo tempo em que são muito mais sutis, merecem uma
atenção especial por parte dos órgãos competentes, pois envolve o
patrimônio intelectual de um povo, o que possui um valor incalculável
em cifras. Alice Ruiz define muito bem o que é cultura como a expressão
artística e intelectual de um povo através dos tempos.23 A produção
musical e artística em geral, no Brasil, acontece de maneiras tão
diversificadas que não se pode ter idéia de todas as manifestações que
ocorrem dentro de nossas fronteiras. A música em especial, uma das
mais antigas formas de expressão humana, é apreciada desde as favelas
até as grandes mansões.

Mas voltando a questão do mercado, em condições normais
de competição, a Música Independente, que tem se mostrado tão
diversificada e com tão alta qualidade, na maior parte de seus trabalhos,
certamente não ocuparia uma porção tão ínfima do consumo e
divulgação da música no Brasil por ter um volume de produção muito
superior ao das majors. Do espaço na mídia e venda de CDs no Brasil,
as majors internacionais ocupam 85% do total. Destes 15% restantes,
12% são representados pela Som Livre, das Organizações Globo.22
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Mesmo a nacional Som Livre é representada, principalmente,
por trilhas sonoras de novela, segmento de mercado altamente vendável
devido a exposição diária na televisão e raramente um artista isolado é
lançado.

Existe uma produção independente em larga escala, mas que
está sufocada em 3% desse mercado devido à internacionalização da
música brasileira e, principalmente, ao jabá, chamado nos Estados
Unidos, onde é considerado crime, de payola, junção das palavras
inglesas pay (pagar) e vitrola.22

Essa verba de jabá, que atua contra os milhares de artistas
independentes, muito provavelmente também pesa nos cofres públicos,
devido a uma isenção inexplicável de ICMS das gravadoras
multinacionais que acontece há vários anos.

Mesmo em relação somente ao mercado propriamente dito, a
prática do jabá não se mostra muito favorável para a música brasileira.
De 6º lugar no ranking mundial, o mercado musical do Brasil já caiu
para 13º com uma queda brusca de mais de 20 de milhões de unidades
na venda de CDs em apenas 6 anos, segundo dados da ABPD
(Associação Brasileira de Produtores de Disco).

 A repetição das músicas é a fórmula principal usada pelo
mercado fonográfico para que um CD venda. As majors utilizam o
jabá para provocar uma execução insistente de uma determinada
canção, como admitiu André Midani, alto executivo da indústria
fonográfica.22

Esse mecanismo de repetição rege todo o mercado musical
mundial. As rádios chegam a repetir vinte vezes a mesma música até
que o público se convença de que gosta daquela determinada música.24

Ou seja, a repetição contínua e programada acaba estabelecendo, e
mesmo impondo, um padrão de gosto popular.

Vale indagar porque não se beneficiar deste mecanismo de
repetição para elevar o nível da indústria cultural de massa. O diretor
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musical da Branco Produtora acredita que o veículo de comunicação
pode inverter o quadro, bastava oferecer um novo conteúdo.25

O crítico, músico e professor José Miguel Wisnik, afirma que
este fenômeno do mercado fonográfico é próprio da condição pós-
moderna.26 A queima dos estilos e liquidação de estoques que ocorre,
nessa condição, pode ser comparada ao que acontece no comércio.
Normalmente, algo que não vendeu é colocado em promoção para
liquidar o estoque. Na música, o mecanismo de marketing, ao invés de
promoções, é a repetição através do jabá.24

Do ponto de vista legal, o Código de Ética da Radiodifusão
Brasileira, de 1993, prevê o papel dos empresários do setor, que deveria
ser de transmitir o entretenimento sadio e informações corretas
buscando a melhoria das condições sociais.27

Estas considerações atribuem aos diretores das emissoras de
rádio e televisão a missão de priorizar a programação de alto nível
cultural e educacional, deixando a questão financeira em segundo plano.
Esse papel, inclusive, está previsto na Constituição Federal Brasileira
de 1988.28 Felizmente, existem rádios, televisões, alguns programas e
outros meios de comunicação que exercem corretamente essa missão.

Mesmo com a prática dos jabás das músicas internacionais,
80% do que os brasileiros consomem musicalmente é nacional. E com
todo reconhecimento internacional da música brasileira, ela representa
um importante competidor para as próprias majors pelo mercado
mundial. Mesmo assim, algumas gravadoras afirmam que a música
brasileira não vende, e chega a estar a frente apenas do Japão em
número de CDs vendidos fora de seu país.22 A realidade é que, as
multinacionais nunca enfrentaram um problema de falta de retorno de
seu investimento feito na música brasileira. A questão é justamente a
ameaça que ela representa ao domínio mundial das majors (RUBENS,
2004).22

Esta prática do jabá é lesiva porque faz o consumidor acreditar,
equivocadamente, que todo o sucesso do artista foi alcançado por
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mérito próprio. No Brasil, se tem conhecimento que isso ocorre desde
a década de 40,26 e além de englobar parcerias musicais, dinheiro e
presentes, acontece não somente nas rádios, mas também nas emissoras
de televisão brasileiras.29

As majors dispõem de grande parte de seu orçamento para
garantir o espaço de seus artistas na mídia. Cardoso afirma que
atualmente, as grandes gravadoras destinam 70% da verba de
lançamento para o bolso dos diretores de programação das rádios.29

Fatos como este são relatados pela imprensa brasileira, como o
lançamento do segundo disco da cantora Maria Rita, filha da intérprete
gaúcha Elis Regina.30

Há um ônus muito menor para as gravadoras realizarem o
jabá no Brasil utilizando as matrizes dos discos internacionais. Os custos
são, praticamente, a prensagem e o próprio jabá. Não se tem mais o
interesse em investir, continuamente, nos artistas nacionais, como de
certa forma ocorreu até os anos 60. As majors foram se impondo no
mercado brasileiro pela força de seu capital estrangeiro, e
monopolizaram os meios de comunicação para vender seus produtos,
graças também, a alívios fiscais.

É necessária a intervenção do Ministério Público, Ministério
das Comunicações, Ministério da Cultura e até mesmo do Ministério
do Trabalho, entre outros órgãos, para debater o jabá e criar normas
de proteção da MPB e também da Contra-Indústria. Os artistas têm
dificuldades de exercer sua profissão, devido à compra de espaço dos
meios de comunicação, que deveria ser um espaço democrático como
prevê a lei. Tais medidas dificultariam a configuração do monopólio
dos meios de comunicação e de praticamente todo mercado musical
nacional, o que prejudica nossa cultura. Desta maneira, os atuais R$ 1
bilhão/ano movimentados nacionalmente, com venda de discos,
poderiam atingir cifras muito mais expressivas.
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6.2 ESTILOS E IMPOSIÇÕES DA INDÚSTRIA CULTURAL

A maioria da música que circula na mídia através do jabá é o
que muitos chamam de cultura ruim ou cultura fácil, pois traz muitos
aspectos de vulgaridade e foi trabalhada para se tornar uma fórmula
de venda fácil. Isso faz com que alguns estilos sejam transformados a
um ponto em que as pessoas estabelecem preconceitos e deixam de
aceitar determinados gêneros musicais. Estilos como o Sertanejo,
Pagode, ou o Axé Music, que ao incorporarem elementos estranhos,
“fáceis”, desenvolvem um certo preconceito contra a Música Caipira,
o Samba e ritmos de origem Afro-Brasileira, suas respectivas origens.18

Entretanto, segundo Adorno, não é o indivíduo que realiza
uma certa escolha porque não há mais o individuo; é uma pseudo-
escolha.3 O mercado e o capitalismo influíram no gosto musical de
hoje a tal ponto que a Indústria Cultural impõe o que irá ser veiculado
na mídia (moda) através de práticas comerciais (capitalismo, lucro). Os
consumidores perpetuam a repetição (jabá) internalizando o que é
ouvido, e acabam pedindo por tais músicas na maioria das rádios e
meios de comunicação. Essa pseudo-escolha funciona através do que
é chamado de “a lista das mais pedidas”.

O conceito de Indústria Cultural criado por Adorno e
Horkheimer, em 1944, é o de que a arte viraria um produto de consumo
do sistema capitalista, assim como qualquer outro.31 Tudo pode virar
produto quando, o que importa, é contabilizar o lucro que pode gerar
para o sistema. E a maioria dos meios de comunicação se transformou
numa engrenagem para fazer da arte somente uma mercadoria da
comunicação de massa. A arte, desta forma, se torna um eficiente
mecanismo de treinamento e de controle.18

Com a venda de músicas pela internet, de forma individual, o
sistema utilizado pelas gravadoras focada na “música de trabalho”,
que outrora impulsionava a venda do disco inteiro, está sendo
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repensado. Por conta disso, se faz cada vez mais necessário que o disco
inteiro seja atraente.18

A confecção de um produto de qualidade (CD, livro, quadro,
peça teatral, etc.) deve ser buscada pelos artistas. Porém, a distorção e
manipulação de todo processo por trás dessa confecção (a cultura de
um povo), para atender a interesses alheios, deve ser discutido.

O criar artístico está muito além de questões mercadológicas e
envolve aspectos estéticos de época, com valores culturais intrínsecos.
Estilos como samba, rap, rock e outros são ordenações rítmicas gerais
que servem de ponto de partida para uma investigação mais detalhada
da composição popular.32

6.3 A ARRECADAÇÃO DOS DIREITOS AUTORAIS E
CONEXOS

O controle sobre a quantidade de títulos prensados sempre
foi um problema no Brasil. Não se tinha uma noção exata das unidades
produzidas pelas gravadoras de um determinado artista. A fim de
resolver esse problema, em 1973 foi apresentado e aprovado um artigo
na lei que estabelecia uma obrigatoriedade de numeração dos discos
fabricados. Essa determinação foi uma iniciativa com o intuito de ter
esse controle e também organizar a remuneração e arrecadação dos
fonogramas. O músico e compositor Lobão foi um dos primeiros a
bater de frente e exigir a numeração dos CDs, unidade por unidade.
Mas, logo a ABPD argumentou que o custo para a produção e o
tempo para a realização de tal determinação seria muito grande.

Em 2002, foi assinado o decreto 4533 que, ao mesmo tempo
em que regulamenta como será realizada a numeração dos CDs
(impressa a laser dentro da bolacha e no encarte do CD, por lotes e
não de forma unitária), regulamenta o ISRC (International Security
Record Code), que é um número eletrônico que identifica cada música.



43

Também foi firmado um acordo com a ABPD para que esta
disponibilize um centavo de cada CD vendido para a ABFDA
(Associação Brasileira de Fiscalização de Direitos Autorais). Este decreto
também encerraria uma vantagem de porcentagem de lucro das
gravadoras no que se refere a coletâneas.33

Além de todo o esquema de jabá, venda e distribuição de seus
produtos, as majors também interferem no sistema de arrecadação de
direitos autorais. Toda execução pública e também em mídia de qualquer
música tem um custo para ser executada. São os direitos autorais e
conexos (músicos acompanhantes, intérpretes e produtores
fonográficos).

A entidade que é responsável pela fiscalização, cobrança da
execução e repasse para os artistas é o ECAD (Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição), que é uma sociedade civil. Esse, por sua
vez, é controlado por uma delegação de inúmeras sociedades de artistas
e produtores fonográficos. Entre elas a UBC (União Brasileira de
Compositores), ABRAMUS (Associação Brasileira de Músicos), entre
outras. A representatividade delas dentro do ECAD depende de sua
arrecadação individual, cabendo, portanto, à sociedade majoritária o
maior poder de decisão nas assembléias.

Historicamente, várias mudanças ocorreram nas normas e
funcionamento de toda essa arrecadação, mas uma das principais
sociedades até hoje é a UBC, que foi a primeira a representar empresas
e sociedades arrecadadoras estrangeiras no Brasil. Segundo o relatório
da CPI, todo esse sistema é controlado pelas multinacionais do
mercado fonográfico, através da SOCINPRO e da UBC que teriam a
hegemonia entre as outras por um sistema de votação viciado.21

Outro questionamento é justamente o âmbito dos direitos
conexos. O produtor fonográfico (em muitos casos, as próprias majors)
recebe uma porcentagem de cada execução feita, por conta do
investimento feito naquela obra.20
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Além disso, no caso de execução em rádios e TVs, o ECAD
distribui o valor arrecadado de acordo com um ranking ou amostragem,
e ainda por cima muitas rádios e TVs não fornecem todo repertório
de sua programação. 34 Com todo o esquema da prática do jabá,
certamente esse ranking é composto basicamente pelos artistas do
catálogo das grandes gravadoras.

Os diretores da SOCINPRO chegaram a afirmar, em certa
ocasião, que o próprio repasse dos direitos conexos dos músicos à
OMB (Ordem dos Músicos do Brasil) só era feito devido à
condescendência das gravadoras, a quem de fato deveriam ser
repassados uma vez que os músicos de estúdio faziam a cessão de seus
direitos quando da assinatura dos cachês de gravação.20

Portanto, todo o esquema, desde a produção, passando pela
distribuição, veiculação, até a arrecadação dos direitos autorais, foi sendo
montado, principalmente, após a consolidação das grandes gravadoras
e, a partir dos anos 80, quando elas realmente investiram somente no
retorno financeiro. Os artistas independentes ficam também a margem
desses direitos, mesmo realizando shows, tocando em rádios e pagando
o ECAD. O excedente em caixa desta sociedade civil (mais de 50
milhões), provavelmente, pertence aos independentes.21

Do ponto de vista do artista existem algumas peculiaridades a
serem ressaltadas. O produtor da gravadora se comporta como o
marchand, nas artes plásticas, que investe no artista, na sua imagem
pública, no que deve ser valorizado na obra. Já o músico independente
muitas vezes não tem esse olhar externo sobre a sua obra, a não ser
diretamente do público, o que torna a sua obra, de certa forma, mais
autêntica.
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7. CRISE NAS GRANDES GRAVADORAS E NOVAS

TENDÊNCIAS

Após o primeiro grande impulso da indústria fonográfica no
Brasil, durante a década de 70, esse segmento cresceu em média 15%
ao ano, e não se desestruturou nem com duas crises internacionais de
petróleo (matéria prima dos LPs). Mesmo com a taxação sobre a
importação de gravações, o mercado tinha uma grande parcela de
música estrangeira.20

Esta diminuição gradual da música brasileira, na década de 70,
se deu por parte das gravadoras e não pelo público consumidor. Apesar
de 47% dos lançamentos das gravadoras serem de discos estrangeiros,
apenas 33% do total de vendas pertencia aos mesmos. A lei que permitia
que apenas 50% dos lançamentos fossem estrangeiros não previu
músicas internacionais gravadas no Brasil. Neste período surgiram
muitos artistas que compunham e interpretavam em inglês, usavam
pseudônimos e estilos estrangeiros, mas como gravavam no Brasil
não feriam a lei.20

Contudo, em 1978, ano de queda do AI-5, foi a música
estrangeira que atingia o maior público, ao som de Os Embalos de
Sábado à Noite de John Travolta. Um grupo que teve muito sucesso,
na época, foram As Frenéticas, montado por Nelson Motta, que apesar
de brasileiro, era ostensivamente uma releitura americana. A própria
ABPD admitiu, nesse ano, uma proporção ilegal de lançamentos
estrangeiros, alcançando cerca de 53% dos títulos.20

O fato da MPB ter conquistado um público fiel, durante a década
de 70, se contrapondo ao sucesso fácil e momentâneo da música
internacional, criou condições que favoreceram o surgimento da Música
Independente. Não havia dentro da MPB oferecida pelas gravadoras,
muitas novidades desde 1968, com o ápice do tropicalismo. É senso
comum que a diretriz estética de hoje não é mais o belo e sim o novo. 15
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Foi declarado pelos próprios produtores de gravadoras da
época, que tinha sido provisoriamente abandonada a antiga
preocupação da gravadora com novas contratações e com a descoberta
de novas vanguardas, preocupação esta que teria sido intensa na fase
dos festivais da televisão.20

Foi na Música Independente que essa novidade foi encontrada,
seja com o humor do Premeditando o Breque, com inovações
harmônicas de Arrigo Barnabé, ou com a salada rítmica preparada
por Itamar Assumpção. Nesse novo segmento o público achou o que
precisava. Certamente, a MPB nunca mais foi a mesma depois desses
três caminhos diferentes propostos por esses artistas da Lira Paulistana
e por outros vindos da Música Independente.

Como resposta das majors, nessa época, a maioria da mídia
parou de apoiar a cultura independente que vendia entre 10 e 80 mil
discos por compositor, e as gravadoras resolveram se voltar apenas
para o retorno financeiro, a qualquer custo. O fato foi que a produção
independente, ainda que amadora e por falta de alternativas, começou
a se tornar uma ameaça. Antônio Adolfo, um dos primeiros produtores
independentes do país, comentou que títulos independentes atingiam
números de venda tão expressivos que alguns conquistaram Discos de
Ouro (100.000 cópias vendidas).9 Para Waldenyr Caldas, os
independentes ou foram para as majors ou desistiram.35

A anunciada chegada da revolução digital aconteceu. Se uma
fábrica de vinil (LP) precisava de mil trabalhadores, uma de CD precisa
de 50, aproximadamente.  Em 1987, ano que o CD foi lançado no
Brasil, foram vendidas 190 mil cópias. Dez anos depois essa marca
chegou em cem milhões de produtos vendidos.

Paralelamente a esse gigantesco mercado crescia o mercado da
pirataria.36 Para os piratas, pessoas que comercializam os discos
falsificados, além de não haver o investimento na gravação, os artistas
comercializados já têm público garantido. Esta prática é, até hoje,
erroneamente apontada como a única e principal causa da crise da
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grande indústria fonográfica. Por mais que, já em 2002, o mercado de
CDs falsificados correspondesse a 40% das vendas do setor, e existissem
14 mil sites ilegais de distribuição de música gratuita, esse número não
é proporcional ao que as gravadoras deixaram de vender.37 Além disso,
os camelôs e vendedores ambulantes (muitos, hoje, que representam
os “piratas”) serviram, no início, a um mecanismo de vazão e
reaproveitamento dos discos que não vendiam nas lojas. Ou seja, quem
deu o “ponta-pé inicial” a essa mercado foram as próprias gravadoras,
que não esperavam que estes vendedores estivessem dispostos a
participar ou desenvolver um sistema de reprodução ilegal dos CDs. 38

No ano de 1997 foram vendidos no Brasil 107 milhões de
CDs, contra somente 80 milhões em 2002, segundo os dados da ABPD.
Apesar da prática ilegal e condenável da pirataria ser amplamente
realizada, ela não justifica, sozinha, uma queda tão brusca em apenas 5
anos. A pirataria não é a causa e muito menos a solução do problema,
ela é apenas um sintoma de um sistema em cheque.

Para a MPB o cerco foi se afunilando ainda mais. Em 1998,
para equiparar as vendas da dupla sertaneja Leandro e Leonardo, era
necessário somar as vendas de Roberto Carlos, Chico Buarque, Zeca
Pagodinho, Martinho da Villa, Gilberto Gil, Rita Lee, Daniela Mercury
e Gal Costa.9

Esta queda de vendas no Brasil ainda se mostra muito evidente
atualmente, inclusive sendo destaque em matérias de jornais.39 Além
disso, está havendo vários relançamentos em CDs de trabalhos antigos
(LPs) sem o custo da gravação e com venda garantida. Várias coletâneas
são lançadas pelas gravadoras e, também, a aquisição de sites de
distribuição de MP3, com o intuito de forçar a venda destas músicas
pela internet. Como elas já são as donas desses fonogramas, nada as
impede de realizar essa venda. Essa nova estratégia de recuperação é
inovadora do ponto de vista tecnológico, mas antiga no que diz respeito
ao mercado fonográfico: massificação do que já está na mídia e um
número extremamente reduzido de novos títulos e novos artistas. A
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questão do MP3 é comentada por Wellington Wella que diz que, a
música vem sendo, talvez, mais substituível pela máquina, e
consumidores menos exigentes podem trocar o disco por esse tipo de
compra pela internet, o que dificilmente ocorrerá com consumidores
sofisticados.18

Por mais que muitos produtores de grandes gravadoras
afirmem que graças aos seus investimentos a MPB se modernizou e
que a pirataria é a grande responsável pela crise econômica de todo
segmento, percebe-se claramente alguns fatos:

1) o número de títulos diferentes lançados pela Cena
Independente já ultrapassou em muito o das majors. Pode-se dizer
que a grande variedade da MPB está fora dessas empresas, o que já é
um mercado significativo perdido por elas.

2) o custo da manutenção de artistas na mídia através de jabás,
como a Sandy, por exemplo, e mesmo novos trabalhos dos mesmos,
se tornou alto inclusive para as grandes gravadoras. Enquanto um título
independente pode ser bem produzido e confeccionado, com um
trabalho simples, porém de qualidade, praticamente com 20 mil reais,
produtores afirmam que o custo inicial de um CD de artistas como a
Sandy é de 200 mil reais. Isto significa que uma vendagem de 800 mil
cópias, um número extraordinário, seja visto como mau resultado pelas
majors.

Esta busca por um barateamento de custo do produto
continua. O cantor brasileiro Ralf desenvolveu junto ao Ministério da
Ciência e Tecnologia do Brasil uma nova mídia denominada SMD
(Sem Metalic Disc). Esta tecnologia utiliza o CD como o conhecemos,
mas aplica a metalização apenas onde estão as faixas de música, ao
contrário do CD convencional que possui metalização em todo o
disco.  Desta maneira o custo final de produção pode ser reduzido em
até 80%. A pesquisa do cantor se iniciou motivada pelo incômodo em
relação ao alto preço dos CDs. O cantor ainda afirma que o preço
alto do CD vai acabar com as gravadoras.40
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Todo o sistema das gravadoras está em questionamento, e o
que se vê é uma inversão de papéis em apenas vinte anos. Pois quem
está propondo novidades e trabalhos de qualidade são, em sua maioria,
artistas fora desse circuito. A própria mídia está voltando, a passos
lentos, a prestar mais atenção na Música Independente. O que move a
imprensa (novidades e furos de reportagem) está, mais do que nunca,
migrando do grande cenário fonográfico para os artistas-empresários
desta emergente cena, a nova Contra-Indústria.38 Quem viver, verá.
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CONSIDERANDO O DESCONSIDERADO...

Perante este debate, sem nenhum maniqueísmo, é necessária
uma discussão séria e madura a respeito das várias práticas de monopólio
cultural. O interessante é a simbiose entre as diversas formas de
produção e divulgação da MPB. Uma vez que a identidade cultural
está atrelada à noção de nação, é preocupante que: quem dite as “regras
do jogo”, em sua totalidade, sejam empresas estrangeiras.

A música brasileira está diante de uma mudança de paradigma.
Novas alternativas de produção surgem, proporcionando vários
caminhos diferentes para os músicos que não dependem mais,
exclusivamente, de uma gravadora para realizar seu trabalho.

O sistema da produção musical, passando pela divulgação e
distribuição, até a arrecadação de direitos autorais e conexos, foi sendo
atrelado principalmente aos interesses das majors. É necessário, portanto,
a reestruturação deste sistema a fim de proporcionar melhores e iguais
condições de trabalho não só aos artistas independentes, mas também
a todos os músicos que compõe a grande diversidade musical do
Brasil.

Não se pode mais atribuir aos independentes o rótulo de
amadores e música de má qualidade. Há alguns anos, muitos desses
artistas vêm proporcionando um produto (CD) de altíssima qualidade,
em todos os níveis de sua produção, e já saíram da marginalidade do
sistema das majors para compor um movimento nacional de produção
independente e profissional.

Não há uma estética comum desse movimento, e nem poderia.
Como não existe um objetivo maior a princípio, o comércio, por
exemplo, cada artista desenvolve a sua estética baseada em seus próprios
conceitos. Isto é, a estética do processo de produção da Contra-Indústria
é individual e os artistas se aproximam, principalmente, por idéias de
produção e não, necessariamente, por estilos musicais.
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Percebendo essas novas tendências, as próprias gravadoras estão
criando selos menores para entrar nesse mercado. Simultaneamente,
algumas gravadoras independentes (indies) ou representam uma major
ou possuem um funcionamento básico e estrutural semelhante a uma
grande gravadora, o que não traz praticamente nenhum avanço na
relação com o artista, que continua tendo quase todas as desvantagens
que teria com uma major.

Pelos motivos acima, a expressão Contra-Indústria reflete melhor
a imagem da Música Independente atual. Engloba tanto os artistas
profissionais independentes, responsáveis pela enorme quantidade de
títulos diferentes produzidos no Brasil, nos últimos 10 anos, quanto a
nova geração que busca, desde o início de sua carreira, um trabalho
independente, tendo consciência da crise e das desvantagens presentes
no circuito das grandes gravadoras. Além, é claro, de excluir o caráter
pejorativo que o termo independente adquiriu ao longo do século
XX, propondo nova afirmação dinâmica, capaz de acompanhar as
tendências existentes no mercado.

O cenário da Contra-Indústria está imerso na globalização de
informações. Uma das características da música é ser um agente que
interliga regiões. Ela é chave de acesso à cultura, reflexo sociológico,
marcador histórico das nações, possibilitando análises internas e externas
de um povo.  Em um processo de “mão dupla”, quando se cria uma
imagem de um povo, é hora de perguntarmos que povo somos nós.
Portanto a Contra Indústria, enquanto um dos representantes artísticos
desse processo, está, cada vez mais, garantindo seu espaço no cenário
da cultura nacional.
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NOTAS E CITAÇÕES

1-   NAPOLITANO, 2001
A música possui um grande poder como difusor de discurso. Ela tanto foi
bem quista por discursos políticos populistas como mal vista pela ditadura
militar.

2-   KRAUSCHE, 1983, p. 81
Os desdobramentos da indústria cultural, tal qual a imagem vinculada, o
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3-   ADORNO, apud NAPOLITANO, 2000

4-   PALUMBO, 2002
A preocupação com todas as etapas de produção da obra parece necessária
inclusive para artistas que estão em grandes gravadoras, como o compositor
paraibano Chico César:

Cap. 1, pág. XX – Sou homem de negócios, dirijo o meu escritório. Tenho
pessoas que me ajudam, mas o escritório é meu, sou eu quem assina as
notas, os contratos. Quer dizer, não posso levar esse cara ao palco, porque
ele é sem graça, ninguém quer vê-lo ali. O problema é que, nesse caso, você
descobre que nem tudo é festa, que há negócios, interesses, e é difícil entrar
no palco depois de ter discutido com o Mazzola (produtor da MZA da
gravadora) sobre a vendagem do disco. (...) Por isso, é preciso cuidar de tudo
(PALUMBO, 2002, p. 81).

Nesse livro, de entrevistas, a autora registrou vários relatos sobre a interferência
das gravadoras na obra dos artistas.

5-   CAMPOS, apud MORAES, 1989, p. 67

6-   HALL, 2002
Uma nação se reflete no seu imaginário, na sua cultura, e a partir daí se
reconhece como tal, formando sua identidade.
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7-   NAPOLITANO, 2000,
Cap 1, pág. 10 – (...) a MPB é destacada não só como o centro de um amplo
debate estético-ideológico ocorrido nos anos 60, mas, acima de tudo, como
uma instituição cultural forjada a partir deste debate. Seria temerário tentar
delimitar ‘esteticamente’ as características da MPB, pois sua instituição se
deu muito mais em nível sociológico e ideológico. (..). A ‘sigla’ MPB vai
além de gênero musical determinado, transformando-se numa verdadeira
instituição, fonte de legitimação na hierarquia sócio cultural brasileira, com
capacidade própria de absorver elementos que lhe são originalmente
estranhos, como rock e o jazz (NAPOLITANO, 2000, p. 13).

Nas nossas oficinas registramos respostas interessantes dos alunos quando
perguntamos “que estilo é a MPB?”. As respostas na maioria das vezes
eram respondidas através de citações de compositores (Elis Regina, Chico
Buarque e Djavan, por exemplo) e nunca através de explanações musicais
ou de instrumentação. Uma das respostas mais peculiares e corriqueiras foi
“tudo que parece Caetano Velloso”. Vale lembrar que este talvez seja o
artista popular que mais percorreu pela  infinidade de estilos (já cantou
música italiana, funk carioca, grunge americano, música contemporânea e
muitos outros que raramente são atribuídos a MPB).

8-   KA, 2005

9-   MOURA, 2002
Cap. 2,  pág. 15 – Ou retirar dela um acorde dissonante, uma nota ‘blue’. Ou,
ainda, evitar a frase melódica que não seja rigorosamente tonal (MOURA,
2002, p. 74).

Cap. 7, pág. 40 – Pouca gente sabe que o primeiro disco instrumental brasileiro
a (...) vender 100 mil cópias, era independente (...). E que, pouco antes, um
outro independente, mas não instrumental, também chegou ao Disco de
Ouro: o disco de estréia do Boca Livre(...) (MOURA, 2002, p. 25).

10- LOPES, 2004
Cap. 3, pág. 16 – (...) gravadoras pequenas foram fundamentais para o
nascimento de um novo gênero musical, rompendo com o padrão musical
conservador vigente naquela época (LOPES, 2004, p. 7).

Cap. 3, pág. 18 – A loja Baratos Afins poderia financiar o selo Baratos Afins,
que ficaria livre para assumir riscos comerciais ao investir em bandas
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desconhecidas com propostas estéticas inovadoras, que traziam diversidade
à cena musical (LOPES, 2004, p. 48).

Cap. 4, pág. XX – A produção independente dos anos 80 trouxe algumas
mudanças na relação entre artistas e gravadoras, principalmente nos anos 90.
A partir dessa década, os pequenos selos passaram a funcionar como celeiro
de produção, que, uma vez testada e aprovada, poderia ser incorporada a
uma grande gravadora (LOPES, 2004, p. 66).

Cap. 4, pág. 26 – (...) uma gravadora seria considerada independente não
apenas por estar fora do esquema das grandes gravadoras, mas por estabelecer
uma relação comercial com o artista baseada em modelos diferenciados.
Entretanto nesses dois itens, o selo Baratos Afins atuava de forma similar às
majors (LOPES, 2004, p. 65) .
11- VAZ, 1988
12- MÁRIO, 1986
13- SEVERIANO & MELLO, 1998
14- ALEXANDRE, 2002
Cap. 3, pág. 17 – Beleléu leléu eu, é, talvez, o que melhor resume o espírito
do ‘movimento’ vanguarda paulista, como ficou conhecido (ALEXANDRE,
2002, p. 44).

Cap. 3, pág. 17 – A similaridade entre eles era uma inquietação estética e uma
ausência de caminhos formais (ALEXANDRE, 2002, p. 43).

Cap. 3, pág. 17 – Qualquer coisa que cheirasse a ideologia, que tivesse uma cor
organizada, dava um pouco de ânsia de vômito. (...) O maior discurso era o
não-discurso, esse desordenamento, para que a criatividade pudesse erguer
algo (ALEXANDRE, 2002, p. 43).

15- LEMINSKI, 1986
Cap. 3, pág. 18 – O alternativo poetar dos anos 70 não queria nada
(LEMINSKI, 1986, p. 42).

Cap. 7, pág. 39 –  Com as vanguardas do início do século (...) o objetivo-
beleza mudou. (...) Outro norte, agora mais alto se levanta. O valor novidade
(LEMINSKI, 1986, p. 46).

16- WISNIK, 2001



55

Cap.3, pág. 22 – (...) é preciso se auto-valorizar através de um consumismo
ativo, supostamente seletivo e acelerado. A dependência subdesenvolvida só
acirra a ansiedade (em relação à novidade estrangeira) (WISNIK, 2001, p.
216).

17- DIAS, 2000

18- LEMINSKI, 2000
Cap. 4, pág. 24 – O jabá é o investimento financeiro que as gravadoras fazem
para divulgar e comprar espaço na mídia para uma determinada banda,
artista ou música (LEMINSKI, 2000, p. 21).

Cap. 7, pág. XX – (...) com a tecnologia toda, a música vem sendo talvez mais
substituível pela máquina e também a forma de divulgação, aí que entra na
grande questão desse século que é o MP3, o Napster e tal. Porque enquanto
o mp3, a música pela internet, tiver uma qualidade inferior à do disco ninguém
vai trocar. O consumidor sofisticado de arte musical jamais vai trocar a
internet pelo disco, pelo cd. O que acontece que ele vai consultar, via consultar
uma faixa ali, e isso muitas vezes vai servir de estímulo, pra ele comprar o
disco. Agora, o cara que compra coletâneas bregas, tipo trilha sonora de
novela, por causa de uma canção ele já não vai comprar. Ele vai pegar em
mp3, ele nem vai sentir a diferença da qualidade de som da internet para o cd
ele quer ter aquela faixa, ele vai lá e pega, quer dizer o consumidor que pouco
interessa pela arte musical. (WELLA, apud LEMINSKI, 2000, p. 115).

Cap. 7, pág. 39 – (...)Então a canção, a letra da canção ela é, tem uma função
mesmo, você ficar com essa batidinha, tchitchitchi, “dói, tapinha não dói “a
mesma coisa, é um grande retrocesso, mas acho que esteticamente pelo
menos lança alguma coisa, que não tem pretensão, como é o caso dos pagodes,
desses axé... menos, axé eu vejo uma certa brasilidade, baianidade. Sertanejos,
não teve evolução, o fenômeno pop sertanejo porque a gente não escuta a
viola e não escuta a sanfona. Se eu escuto, baixo, guitarra, bateria e sampler,
eu não posso entender aquilo como é música sertaneja. E no funk pelo
menos tem essa coisa de assumir que é, e o que acontece o samba virou coisa
do mainstream, desde que o samba, via pagode, virou uma coisa das grandes
gravadoras, e vende milhões de discos, houve uma lacuna que é, o que
Caetano fala no “Verdade Tropical” e falou depois, a lacuna do samba como
protesto, que é o início do séc. XX, o samba como atitude de protesto social
e econômico cultural no início do século XXI, tá sendo suprida pelo hip hop
e o rap, então aquilo que o samba conquistou no início do século passado no
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início desse século tá sendo suprida por Racionais e tal. (...) (WELLA, apud
LEMINSKI, 2000, p. 115).

19- TATIT, 1983
Cap. 4, pág. 25 – (...) as novidades contidas nas obras dos grupos
independentes, quando as contém, são muito menos provenientes de outros
domínios considerados não comerciais, como a música e a literatura eruditas,
que fruto da própria dinâmica de mercado instaurada pela indústria cultural
aliada aos mídias; portanto, dificilmente esses produtos seriam incompatíveis
com os veículos seus geradores (TATIT, 1983, p. 8).

20- MORELLI, 1991 afirma que a insistência da indústria fonográfica em apostar
em artistas ditos comerciais reflete esta postura dentro das gravadoras:

Cap. 4, pág. XX –  (...) também para eles aquilo que é “cultural”, não pode
ser, ao mesmo tempo, objeto de consumo, e vice-versa. É curioso, por outro
lado, que seja o artista, constituinte do que é de fato considerado cultural na
indústria, quem se manifeste contra tais oposições. No entanto, ele não o faz
senão por uma razão muito simples, que é inclusive explícita em seu discurso:
“quem pagará a feira do artista considerado de prestígio?” (MORELLI,
1991, p. 141).

Cap. 6, pág. 38 – (...) o direito conexo dos produtores fonográficos não deixa
de ser questionável do ponto de vista da doutrina do direito autoral, pois
não se pode atribuir à atuação da gravadora qualquer papel criativo na produção
dos discos, já que a criatividade que importa ao direito autoral é especificamente
artística ou literária, (...) e também um atributo essencialmente humano e
espiritual (MORELLI, 1991, p. 109).

Cap. 7, pág. 39 – (...) no primeiro semestre de 1971, a música nacional
ocupava 57,5% desse chamado mercado de sucesso, mas logo no semestre
seguinte viria ocupar somente 37% desse mesmo mercado, caindo para 16%
no primeiro semestre de 1972 (...) (MORELLI, 1991, p. 48).

Cap. 7, pág. 39 – (...) a música brasileira podia até levar a melhor, num
mercado que, ainda em 1976, consumia principalmente LPs e era
monopolizado em 88% pelas sete maiores gravadoras em operação no país
(MORELLI, 1991, p. 51).
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21- NETO, 2004, p. 650 e 665

22- RUBENS, 2004
Cap. 4, pág. 28 – Além de se constituir numa forma acintosa de ‘suborno’,
para o açambarcamento do espaço público da comunicação, o jabá é um
modo de concorrência desleal contra as dezenas de gravadoras nacionais que
mantêm a MPB viva (RUBENS, 2004, p. 15).

Cap. 6, pág. 33 – André midani:  Quando cheguei no Brasil, em 55, o jabá
não existia do jeito que possa ser pensado hoje. Tal como ele é, o jabá
começou, creio, em 70, 71 ou 72. Nos anos do milagre brasileiro do início do
governo FHC, se nos Estados Unidos o custo de lançar uma música no
rádio com esse tipo de ajuda promocional era de US$ 300 mil por canção, ro
rádio brasileiro era de R$80 mil a R$ 100 mil. Há, por exemplo, o caso recente
da Abril Music. Essa companhia entra no mercado, paga o que tiver que
pagar para poder tocar e desestabiliza as outras companhias. Não importa o
tamanho dos artistas. Tem que pagar. A honra e o prazer são coisas que não
existem mais (RUBENS, 2004, p. 15).

Cap. 6,  pág. 35 – Diz o sr. Niemeyer, da BMG, que” só existeum país no
mundo que exports menos música que o Brasil  em nível comercia de vendas:
é o Japão.” O sr. Aloysio Reis, da EMI, argumenta que “há uma outro
aspecto frágil da música brasileira, ela só vende no Brasil”. Como conciliar as
duas afirmações com a do sr. Márcio Gonçalves, da ABPD (Associação
Brasileira de Produtores Discográficos)- entidade que representa as cinco
megacorporações:”Se o Brasil é conhecido hoje no mundo é pela música,
não é nem pelo futebol.”(RUBENS, 2004,  p. 16).

23- MOREIRA, 2004
Cap. 5, pág.  29 – são conjuntos de normas criadas pelo governo para estimular
a produção cultural, com abatimento de impostos (MOREIRA, 2004,  p.
44).

Cap. 6, pág. 32 – RUIZ, apud MOREIRA, 2004, p. 11.

24- SUMAN, apud AVILA, 2000
Cap. 6, pág. 34 – Pouco visível ao público, o jabá é, portanto, uma das
principais ferramentas que decidem o que entra ou não na programação das
rádios. “Quando pára o break comercial, o que vem depois continua sendo



58

um break. Um esquema em que todos se beneficiam, mas no qual o público
entra de otário” (SUMAN, apud AVILA, 2000, p. 31).

25- BRANCO, apud AVILA, 2000, p. 30

26- WISNIK, apud AVILA, 2000, p. 30.
Cap. 6, pág. 34 – O mercado pós-moderno é baseado em ciclos rápidos de
posição e reposição da história dos gêneros, da liquidação dos estoques, da
queima dos estilos (WISNIK, apud AVILA, 2000, p. 30).

27- CÓDIGO DE ÉTICA DA RÁDIO DIFUSÃO BRASILEIRA, 1993
Cap. 6, pág. 34 – (...) transmitir apenas o entretenimento sadio e as
informações corretas espelhando os valores espirituais e artísticos que
contribuem para formação da vida e do caráter do povo brasileiro, propondo-
se sempre a trazer ao conhecimento do público os elementos positivos que
possam contribuir para a melhoria das condições sociais (CÓDIGO DE
ÉTICA DA RÁDIO DIFUSÃO BRASILEIRA, 1993).

28- CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988
Cap. 6, pág. 34
Art. 1º - Destina-se a radiodifusão ao entretenimento e à informação do
público em geral, assim como à prestação de serviços culturais e educacionais.
(...)
Art. 5º - As emissoras transmitirão entretenimento do melhor nível artístico
e moral, seja de sua produção, seja adquirido de terceiros, considerando que
a radiodifusão é um meio popular e acessível à quase totalidade dos lares.
(CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988).

29- CARDOSO, 2005
Cap. 6, pág. XX – Haroldo Lobo, um dos geniais compositores do carnaval
carioca, autor de “Alá-lá-ô” (com Nássara) e “Emília” (com Wilson Batista)
aceitou dividir a autoria de suas canções com Milton de Oliveira, um caititu
(quem pratica o Jabá) dos mais renomados. O Milton era um negociante da
música. Não sei qual o método que ele usava, mas era um craque em conseguir
espaço com os programadores de rádio. Por ter esse ‘talento’, assinou várias
parcerias com Haroldo, como “Eu Quero é Rosetar”, sucesso do carnaval de
1947 (CARDOSO, 2005, p.07).

Cap. 6, pág. XX – Rio de Janeiro, 1981. Roberto Menescal, diretor artístico da
gravadora Polygram (hoje Universal), recebe em sua sala um dos produtores
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da “Buzina do Chacrinha”, o programa de maior audiência da TV
Bandeirantes. O diálogo é curto, direto:
- Menescal, estamos querendo estourar o Eduardo Dusek lá no Chacrinha...
- Seria ótimo... - Mas, para isso, o “homem” (Chacrinha) quer uma TV
estéreo importada...
- Isso não é comigo, vou te encaminhar para o departamento de divulgação.
Além do mais, aproveita e avisa o Chacrinha que o sinal estéreo ainda não
chegou ao Brasil...(CARDOSO, 2005, p.07)

30- VEJA, 2005
A companhia presenteou trinta críticos de música de grandes veículos com
mini iPods – tocadores de MP3 cujo preço varia entre 600 e 1000 reais. (...) O
“mensalinho” da filha de Elis surtiu o efeito esperado: quase nenhum crítico
agraciado ousou fazer comentários negativos sobre o disco(VEJA, 2005,
p.115).

O termo “mensalinho” aqui empregado é um comparativo em relação à
política brasileira que, em 2005, deflagrou uma crise nacional relacionada a
um esquema de pagamento de propina (suborno).

31- ADORNO & HORKHEIMER, 1985

32- TATIT, 1997, p. 101
Os estilos são meios de manifestar as mensagens musicais, ideológicas,
históricas, sociológicas e culturais. O que está por trás de um gênero é muito
mais rico do que faz crer a indústria cultural através do modismo.

33- SÁ, 2003
Cap. 6, pág. XX – (...) quando uma música é colocada em coletânea ou
veiculada em um comercial, as gravadoras têm que pagar 50% do valor da
obra original” (SÁ, 2003, p. 70), Mas agora elas têm de pagar o valor integral
de direitos autorais firmado no contrato. Claro que sem uma fiscalização
eficaz, toda essa iniciativa se torna frustrada (SÁ, 2003, p. 70).

34- ECAD Cap.6.3 p.39
Cap. 6, pág. 39
2) Indireta
Distribuição dos valores arrecadados de:
• Direitos Gerais (usuários de sonorização ambiental e música ao vivo)
• Rádio
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• Televisão (TV Planilha da rede SBT, demais emissoras desvinculadas de
redes)
Distribuição Indireta
É feita a amostragem de gravações das músicas tocadas em rádios, direitos
gerais (sonorização ambiental e música ao vivo) e TV Planilha (consideram-
se programas de auditório).
O critério amostral leva em consideração a relação existente entre os valores
pagos pelos usuários em cada Estado e o número de amostras definidas
para a coleta.
a) Distribuição de rádio
A distribuição de direitos autorais provenientes da execução nas rádios é
feita por amostragem,
conforme critérios seguidos em todo o mundo. Além disso, ela é
regionalizada, o que significa que os valores arrecadados numa determinada
região são distribuídos apenas aos titulares de música que tiverem suas
obras executadas e captadas através de gravação ou envio de planilhas com a
programação musical das rádios daquela região.
( h t t p : / / w w w. e c a d . o r g . b r / V i e w C o n t r o l l e r / P u b l i c o /
conteudo.aspx?codigo=25)

35- CALDAS, 1985
Cap 7, pág. 40 – Nenhuma delas, porém, daria resultado. A falta de divulgação,
de melhor distribuição e o desejo de se profissionalizar levaram todos os
grupos a desistir da resistência heróica e romântica contra a indústria cultural
(CALDAS, 1985, p. 71).

36- OLIVER, 1998
Cap. 7, pág. 40 – Pirata é a obra sem origem, é a gravação desautorizada de
músicas contidas em uma ou mais obras originais, a edição de livros sem o
nome da editora ou até a declaração do autor como obra independente
(OLIVER, 1998, p. 32).

Esta afirmação inclusive comprova que para muitos a produção independente
está relacionada a produto de qualidade duvidosa, o que já foi mostrado que
não é verdadeiro.

37- REBELO, 2003
Cap. 7, pág. 40 – O que esses números não explicam é que a estimativa de
“prejuízo” é calculada levando em consideração os CDs que poderiam ter
sido vendidos se não fosse a pirataria. Acontece que, mesmo sem pirataria,
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esses mesmos CDs poderiam ficar nas prateleiras, sem venda alguma. Se um
adolescente pega de graça, pela internet, 202 álbuns diferentes para escutar
em casa, não significa que ele fosse ter dinheiro para comprar os mesmos 20
álbuns que gostaria de ouvir. (REBELO, 2003, p. 38)

38- TRINDADE, 2005
Cap 7, pág. 46 – “Vou contar uma história. Em 98, veio a crise. E o que
aconteceu? As lojas de departamento compravam consignação 350 mil discos
de Chitãozinho e Chororó, o que acabou com as lojas especializadas em
discos. Desses 350 mil, vendiam 50 mil, e 300 mil voltavam para o estoque.
Iam pagar um galpão para guardar? Não. Iam para o cais do porto e
supostamente passavam um trator em cima. Ms não faziam isso. Vendiam
para os camelôs a R$ 0,20. Mas isso foi dar asa à cobra. Os camelôs
prosperaram, viraram uma indústria confiável e foram à China. Aí eles não
compravam mais a unidade a R$ 0,20. Eles conseguiam a máster com um
boy dentro da gravadora e diminuíam os custos de R& 0,20 para R$  0,01 ou
R$ 0,02 por unidade. Aí as gravadoras se deram mal, porque elas atrofiaram
o catálogo, se tornaram dependentes das rádios pelo jabá e perderam a
associação com os camelôs, que viraram concorrentes muito mais eficazes

que elas. (LOBÃO, apud TRINDADE, 2005, p. 60)

Cap 7, pág. 47 – A música independente vai recolocar o Brasil num patamar
de frescor e criatividade como tivemos nos anos 60, nos festivais. A cena
independente será a grande divulgadora da massa criativa brasileira. Tem
surgido um grande número de gravadoras independentes, como nunca se
viu. (...) Acho que é um momento muito bonito. Nunca tivemos tanta
gente excepcional, dotada de talentos como agora.   (LOBÃO, apud
TRINDADE, 2005, p. 62)

39- GAZETA DO POVO, 2005
Cap. 7, pág. 41 – As vendas de CDs, DVDs musicais e fitas cassete no Brasil
declinaram 16,5% no primeiro semestre deste ano em relação ao mesmo
período de 2004, informou a entidade que representa a indústria fonográfica
mundial, IFPI. (...) As vendas de CDs, DVDs musicais e fitas cassete no
Brasil declinaram 16,5% no primeiro semestre deste ano em relação ao mesmo
período de 2004, informou a entidade que representa a indústria fonográfica
mundial, IFPI. (...) Obviamente, por se tratar de uma entidade como a IFPI,
essa queda se refere a venda de cds de grandes gravadoras.  Atualmente
estamos diante da tendência de compra de música através da internet e MP3,
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e não mais do CD. “(...) em contrapartida, houve incremento na venda de
música por internet e celular” (GAZETA DO POVO, 2005, p. 2).

40- PERIN, 2005
Cap. 7, pág. 47 – Teve gente de gravadora que riu de mim e essa atitude é
sinônimo de burrice. Você acha que alguém que gosta de música, se puder
comprar um disco legal por R$5, com uma revista, bem produzido, vai
comprar o pirata com capinha de xerox? (...) Existem pelo menos 16 países
que já não têm mais gravadoras. As coisas no Norte e no Nordeste já
funcionam como na Rússia: o cara grava e entrega para o pirata (RALF, apud

PERIN, 2005, p. 1).
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